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NR 24 - ALOJAMENTOS, CAPACIDADE 

MÁXIMA, METRAGEM, REGRAS 

ESPECÍFICAS, CONDIÇÕES DE USO, 

ÁREAS MÍNIMAS
 As Normas Regulamentadoras têm como principal 
objetivo criar diretrizes e parâmetros que devem ser 
obedecidos pelas empresas, estabelecendo condições 
mínimas de trabalho, visando a integridade física, psíquica e a 
saúde do trabalhador.
 Foram criadas pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social hoje denominado Secretaria do Trabalho, o 
qual dispõe sobre matérias de segurança e medicina do 
trabalho, com intuito de garantir à proteção e segurança no 
ambiente de trabalho.
 A Portaria SPREV/ME n° 1.066/2019, publicada no 
DOU do dia 24/09/2019 trouxe alterações significativas na NR 
24.
 Assim, a presente matéria abordará a NR 24 que 
disciplina os procedimentos que deverão ser adotados pela 
empresa quando existir a concessão de alojamento para os 
empregados.
 CONCEITO
 O alojamento conforme prevê o item 24.7.1 da NR 24, 
será definido como conjunto de espaços ou edificações, 
composto de dormitório, instalações sanitárias, refeitório, 
áreas de vivência e local para lavagem e secagem de roupas, 
sob responsabilidade do empregador, para hospedagem 
temporária de trabalhadores.
 DORMITÓRIO DO ALOJAMENTO
 Os dormitórios dos alojamentos, conforme previsto 
no item 24.7.2 da NR 24 devem:
 a) ser mantidos em condições de conservação, 
higiene e limpeza;
 b) ser dotados de quartos;
 c) dispor de instalações sanitárias, respeitada a 
proporção de uma instalação sanitária com chuveiro para cada 
10 trabalhadores hospedados ou fração; e
 d) ser separados por sexo.
 Ainda, no caso das instalações sanitárias que não 
sejam parte integrante dos dormitórios, deverão estar 
localizadas a uma distância máxima de 50m dos mesmos, 
sendo interligadas por passagens com piso lavável e 
cobertura, conforme prevê o item 24.7.2.1 da NR 24.
 QUARTOS DOS DORMITÓRIOS
 Os quartos dos dormitórios, conforme determina o 
item 24.7.3 da NR 24 devem:
 a) possuir camas correspondente ao número de 
trabalhadores alojados no quarto, vedado o uso de três ou 
mais camas na mesma vertical, e ter espaçamentos vertical e 
horizontal que permitam ao trabalhador movimentação com 
segurança;
 b) possuir colchões certificados pelo INMETRO 
(Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial);
 c) possuir colchões, lençóis, fronhas, cobertores e 
travesseiros limpos e higienizados, adequados às condições 
climáticas;
 d) possuir ventilação natural, devendo esta ser 
utilizada conjuntamente com a ventilação artificial, levando em 
consideração as condições climáticas locais;
 e) possu i r  capac idade máx ima para  o i to 
trabalhadores;
 f) possuir armários;
 g) ter, no mínimo, a relação de 3,00 m² por cama 
simples ou 4,50 m² por beliche, em ambos os casos incluídas a 
área de circulação e armário; e
 h) possuir conforto acústico conforme NR17 - 
Ergonomia.
 Com relação as camas superiores dos beliches, estas 
devem ter proteção lateral e escada fixas à estrutura.

 Quanto aos armários dos quartos, devem ser dotados 
de sistema de trancamento e com dimensões compatíveis 
para a guarda de roupas e pertences pessoais do trabalhador, 
e enxoval de cama.
 Em se tratando de trabalhadores alojados no mesmo 
quarto, deverão pertencer, preferencialmente, ao mesmo 
turno de trabalho.
 LOCAIS PARA REFEIÇÕES
 O item 24.7.5 da NR 24 determina que os locais 
destinados as refeições no alojamento devem ser compatíveis 
com os requisitos do item 24.5 da mesma NR, podendo ser 
parte integrante do alojamento ou estar localizados em 
ambientes externos.
 No que se refere aos locais para refeições, o item 
24.5.1 determina que os empregadores devem oferecer aos 
seus trabalhadores locais em condições de conforto e higiene 
para tomada das refeições por ocasião dos intervalos 
concedidos durante a jornada de trabalho.
 Ainda, a fim de organizar o fluxo para o conforto dos 
usuários do refeitório, será permitida a divisão dos 
trabalhadores do turno, em grupos para a tomada de refeições, 
sendo garantido o intervalo para alimentação e repouso, 
assim prevê o item 24.5.1.1 da NR 24.
 Os locais para refeições, para atender até 30 
trabalhadores, observado o subitem 24.5.1.1 da NR 24, 
devem:
 a) ser destinados ou adaptados a este fim;
 b) ser arejados e apresentar boas condições de 
conservação, limpeza e higiene; e
 c) possuir assentos e mesas, balcões ou similares 
suficientes para todos os usuários atendidos.
 Determinado pelo item 24.5.2.1 da NR 24, nas 
proximidades do local para refeições, as empresas deverão 
garantir as seguintes condições:
 a) meios para conservação e aquecimento das 
refeições;
 b) local e material para lavagem de utensílios usados 
na refeição; e
 c) água potável.
 Deverá ser garantido o transporte dos trabalhadores 
quando os locais para refeições não fizerem parte do 
alojamento, conforme determinado no item 24.7.5.1 da NR 24.
 Ainda, dentro dos quartos não será permitido o 
preparo de qualquer tipo de alimento, como determina o item 
24.7.5.2 da referida NR.
 LAVAGEM E SECAGEM DE ROUPA
 Para lavagem e secagem de roupas pessoais dos 
alojados, os alojamentos devem dispor de locais e 
infraestrutura adequadas ou ser fornecido serviço de 
lavanderia, conforme determina o item 24.7.6 da NR 24.
 PISOS
 Os pisos dos alojamentos devem ser impermeáveis e 
laváveis, conforme NR 24, item 24.7.7 da NR 24.
 MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES
 Deverá ser garantida coleta de lixo diária, lavagem de 
roupa de cama, bem como a manutenção das instalações e 
renovação de vestuário de camas e colchões, conforme item 
24.7.8 desta NR.
 INSTRUÇÕES GERAIS DE USO
 Nos alojamentos, conforme o item 24.7.9 da NR 24, 
deverão ser obedecidas as seguintes instruções gerais de uso:
 a) os sanitár ios deverão ser higienizados 
diariamente;
 b) é vedada, nos quartos, a instalação e utilização de 
fogão, fogareiro ou similares;
 c) ser garantido o controle de vetores conforme 
legislação local.
 Os trabalhadores hospedados com suspeita de 
doença infectocontagiosa devem ser submetidos à avaliação 
médica que decidirá pelo afastamento ou permanência no 
alojamento.
 MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS
 O item 24.7.10 da NR 24 estabelece que os 
trabalhadores hospedados com suspeita de doença 
infectocontagiosa devem ser submetidos à avaliação médica 
que decidirá pelo afastamento ou permanência no alojamento.



CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

FEDERAIS - ATUALIZAÇÃO E 

COMPENSAÇÃO
 O contribuinte que tiver créditos tributários federais 
poderá compensá-los com seus valores atualizados, 
mediante PER/DCOMP.
 Os valores pagos indevidamente ou a maior de 
tributos e contribuições administrados pela Receita Federal, 
bem como saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, são 
atualizáveis monetariamente pela Selic a partir do mês 
seguinte ao do pagamento indevido/ou a maior.
 Eventual saldo negativo de IRPJ e CSLL, a partir do 
mês seguinte ao do fechamento do período de apuração 
trimestral ou anual.
 Base: artigo 39 da Lei 9.250/1995.
 Observe-se, ainda, que a partir de 1° de janeiro de 
1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir da data do 
pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da 
compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês 
em que estiver sendo efetuada - §4° do art. 39 da Lei 
9.250/1995.
 Contabilmente, pelo regime de competência, 
debita-se a conta ativa (Tributos a Recuperar) e credita-se 
uma conta de resultado (juros ativos).
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 Os sócios devem subscrever (assumir  o 
compromisso de realizar) todas as ações ou quotas em que 
se divide o capital social, ainda que seja realizada apenas 
uma parte do capital subscrito. O capital social deve ser 
fixado no instrumento constitutivo: estatuto social, contrato 
social, ato constitutivo, entre outros.
 E qual o valor mínimo de capital social em 
empresas prestadoras de serviços de terceirização?
 Para as empresas prestadoras de serviços de 
terceirização, a Lei 13.467/2017 definiu que o capital social 
se relaciona a quantidade de funcionários que a empresa 
emprega, sendo:
 • Até 10 funcionários - R$ 10.000,00
 • De 11 a 20 funcionários - R$ 25.000,00
 • De 21 a 50 funcionários - R$ 45.000,00
 • De 51 a 100 funcionários - R$ 100.000,00
 • Mais de 100 funcionários - R$ 250.000,00
 Assim, o contabilista responsável pela área de 
legalização de empresa deve ressaltar essa obrigatoriedade 
aos empreendedores, para que pessoa jurídica seja 
adequadamente constituída.
 Além disso, a Lei 13.467/2017 trouxe aspectos 
legais que possuem impactos diretamente nas operações do 
dia a dia. Um desses aspectos é que a empresa de trabalho 
temporário deve ser devidamente registrada no Ministério do 
Trabalho, sendo a pessoa jurídica responsável pela 
colocação de trabalhadores à disposição de outras 
empresas, temporariamente.
 São requisitos para funcionamento e registro da 
empresa de trabalho temporário no Ministério do Trabalho:
 • Prova de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) , do Ministério da Fazenda
 • Prova do competente registro na Junta Comercial 
da localidade em que tenha sede
 • Prova de possuir capital social de, no mínimo, R$ 
100.000,00 (cem mil reais)
 E a Terceirização para as empresas e para os 
funcionários?
 Para as empresas, a lei da terceirização pode ser 
uma ótima oportunidade de aumentar a eficiência 
operacional com o aumento na contratação de prestadores 
de serviços especializados. A terceirização dá às empresas 
o poder de decisão sobre a forma de contratação de sua mão 
de obra.
 Para os funcionários, a lei da terceirização não 
substitui a CLT e nem promove a substituição de funcionários 
registrados por prestadores de serviço individuais PJ, ou 
seja, a lei da terceirização não altera a definição da CLT 
sobre relação de emprego, mantendo-se as regras:
 • Pessoalidade: o trabalho é feito por uma pessoa 
específica que não pode ser substituída cotidianamente.
 • Habitualidade: o trabalho é feito constantemente 
e não eventualmente. Se a pessoa vai mais do que 3 vezes 
por semana à empresa, já caracteriza uma relação de 
trabalho.
 • Onerosidade: o trabalhador recebe um salário 
por aquele serviço.
 • Subordinação: o trabalhador está subordinado a 
um chefe daquela empresa.
 A lei da terceirização deixou o Brasil alinhado com 
as principais práticas e relações entre empregador e 
empregado, ou seja, relações de trabalho executadas por 
outros países desenvolvidos. Todos os esforços possuem 
apenas um objetivo: permitir às empresas aumentarem sua 
competitividade num ambiente econômico cada vez mais 
disputado.
 A terceirização é realidade e deve ser conduzida por 
equipe contábil com altíssima capacitação e atualização, 
visando a correta condução e preenchimento das 
necessidades formais legais, não colocando em risco o 
empreendimento diante de contingências trabalhistas.

CAPITAL SOCIAL MÍNIMO PARA 

EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO
 Com a Lei da Terceirização (Lei 13.429/2017) de 31 
de março de 2017, foram modernizadas as relações de 
trabalho e estimuladas a cadeia produtiva do país, 
permitindo que as prestadoras de serviços especializados 
tenham contratos mais adequados e com menos 
insegurança jurídica.
 Desta forma, permitiu-se a terceirização de 
qualquer atividade em todos os setores da economia. A 
terceirização é um processo pelo qual a empresa contrata 
o u t r a  p a r a  p r e s t a r  u m  d e t e r m i n a d o  s e r v i ç o . 
Tradicionalmente, a terceirização é uma prática em serviços 
como limpeza, segurança e suporte, mas com a Lei 
13.467/2017, as empresas podem também terceirizar até 
mesmo sua atividade chave, ou seja, atividade-fim.
 Atividade-fim é aquela atividade que compreende 
as atividades essenciais e normais para as quais a empresa 
se constituiu. É o seu objetivo a exploração do seu ramo de 
atividade expresso em contrato social.
 Para os profissionais contabi l istas, a Lei 
13.467/2017 trouxe um ponto muito importante, mas que 
muitas vezes não é considerado durante o processo de 
legalização da empresa: a empresa prestadora de serviço 
deverá ter um capital social mínimo de acordo com o número 
de funcionários.
 O que é Capital Social?
 O Capital Social é o valor, integralizado ou a 
integralizar, correspondente à contrapartida do titular, sócios 
ou acionistas de um empreendimento, para o início ou a 
manutenção dos negócios.



 A Nova Previdência, promulgada pelo Congresso 
Nacional, traz uma série de modificações ao sistema 
prev idenc iár io  bras i le i ro .  São novas idades de 
aposentadoria, novo tempo mínimo de contribuição e regras 
de transição para quem já é segurado, entre outras 
mudanças.
 A Nova Previdência entrou em vigor na data de 
publicação da emenda constitucional nº 103 no Diário Oficial 
da União, em 13/11/2019. As novas regras valem para 
segurados do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e 
do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) da União.
 Confira abaixo as principais novidades:
 Idade mínima e tempo de contribuição
 No Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
para trabalhadores da iniciativa privada e de municípios sem 
sistema previdenciário próprio, entre outros, a regra geral de 
aposentadoria passa a exigir, das mulheres, pelo menos 62 
anos de idade e 15 anos de contribuição. No caso dos 
homens, 65 anos de idade e 20 anos de contribuição. O 
tempo de contribuição mínimo permanecerá em 15 anos 
somente para os homens que estiverem filiados ao RGPS 
antes de a emenda constitucional entrar em vigor.
 Já para os servidores públicos federais, que 
contribuem para o Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) da União, a nova regra geral exigirá 62 anos de idade 
para mulheres e 65 para os homens, com pelo menos 25 anos 
de contribuição, 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo 
em que se dará a aposentadoria.
 A Nova Previdência prevê regras diferentes para 
algumas categorias profissionais. Para os professores, por 
exemplo, são 25 anos de contribuição e idade mínima de 57 
anos para as mulheres, e de 60 anos para os homens. Essa 
regra somente se apl icará aos professores que 
comprovarem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício 
nas funções de magistério na educação infantil, no ensino 
fundamental ou no ensino médio.
 Policiais, tanto homens quanto mulheres, poderão 
se aposentar aos 55 anos de idade, desde que tenham 30 
anos de contribuição e 25 anos de efetivo exercício da 
função. Essa regra se aplicará aos cargos de agente 
penitenciário, agente socioeducativo, policial legislativo, 
policial federal, policial rodoviário federal, policial ferroviário 
federal e policial civil do Distrito Federal.
 Para a aposentadoria de trabalhadores e 
trabalhadoras rurais, estão mantidos o tempo de contribuição 
de 15 anos e as idades mínimas de aposentadoria de 55 anos 
para as mulheres e de 60 anos para os homens.
 Cálculo do benefício
 Ao atingir a idade e o tempo de contribuição 
mínimos, os trabalhadores do RGPS poderão se aposentar 
com 60% da média de todas as contribuições previdenciárias 
efetuadas desde julho de 1994. A cada ano a mais de 
contribuição, além do mínimo exigido, serão acrescidos dois 
pontos percentuais aos 60%. Assim, para ter direito à 
aposentadoria no valor de 100% da média de contribuições, 
as mulheres deverão contribuir por 35 anos e os homens, por 
40 anos.
 O valor das aposentadorias não será inferior a um 
salário mínimo nem poderá ultrapassar o teto do RGPS. O 
percentual do benefício recebido poderá ultrapassar 100% 
para mulheres que contribuírem por mais de 35 anos e para 
homens que contribuírem por mais de 40 anos, sempre 
limitado ao teto do RGPS.
 A Nova Previdência muda a forma de calcular a 
aposentadoria. O valor será definido levando em 
consideração todas as contribuições feitas pelo segurado 
desde julho de 1994. Atualmente, o cálculo é feito com base 
nas 80% maiores contribuições efetuadas nesse mesmo 
período.
 Para os servidores públ icos federais que 
ingressaram na carreira a partir de 1° de janeiro de 2004, o 
cálculo do benefício será semelhante ao do Regime Geral, 
com 20 anos de contribuição, 60% da média de todas as 
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contribuições, aumentando dois pontos percentuais a cada 
ano a mais de contribuição (tanto homens quanto mulheres). 
Já para os que ingressaram no serviço público até 31 de 
dezembro de 2003, ficará mantida a integralidade, o valor da 
aposentadoria será o do último salário, desde que atendidos 
os requisitos das regras de transição.
 Alíquotas
 As alíquotas passarão a ser progressivas, ou seja, 
quem ganha mais pagará mais.
 Para o RGPS
 Até um salário mínimo: 7,5%
 Entre um salário mínimo e R$ 2 mil: 9%
 Entre R$ 2 mil e R$ 3 mil: 12%
 Entre R$ 3 mil e o teto do RGPS: 14%
 Para servidores públicos federais no RPPS da União
 Até um salário mínimo: 7,5%
 Entre um salário mínimo e R$ 2 mil: 9%
 Entre R$ 2 mil e R$ 3 mil: 12%
 Entre R$ 3 mil e o teto do RGPS: 14%
 Entre o teto do RGPS e R$ 10 mil: 14,5%
 Entre R$ 10 mil e R$ 20 mil: 16,5%
 Entre R$ 20 mil e o teto constitucional: 19%
 Acima do teto constitucional: 22%
 As novas alíquotas entrarão em vigor no quarto mês 
subsequente ao da data da publicação da emenda, sendo em 
março de 2020.
 Importante ressaltar que as alíquotas passarão a 
incidir sobre cada faixa de remuneração, de forma 
semelhante ao cálculo do Imposto de Renda. Assim, por 
exemplo, um trabalhador que ganha exatamente o teto do 
RGPS, pagará uma alíquota efetiva total de 11,69%.
 Pensão por morte
 A Nova Previdência mudará as regras para quem vai 
receber pensão por morte. O pagamento será de 50% do 
valor da aposentadoria acrescido de 10% para cada 
dependente:
 • 1 dependente: 60% da aposentadoria do(a) 
falecido(a)
 • 2 dependentes: 70%
 • 3 dependentes: 80%
 • 4 dependentes: 90%
 • 5 ou mais dependentes: 100%
 Para os dependentes inválidos ou com deficiência 
grave, o pagamento será de 100% do valor da aposentadoria 
no Regime Geral, sem exceder o teto. No caso de servidores 
públicos da União, do valor que exceder o teto será pago 50% 
mais 10% por dependente.
 Cônjuges ou companheiros de policiais e de agentes 
penitenciários que morrerem por agressão sofrida em 
decorrência do trabalho terão direito à pensão integral, valor 
correspondente à remuneração do cargo.
 Limite e acúmulo de benefício
 Nos casos em que a lei permitir acúmulo de 
benefício, será pago 100% do benefício de maior valor a que 
a pessoa tem direito, mais um percentual da soma dos 
demais. Esse percentual vai variar de acordo com o valor do 
benefício: 100% do valor até um salário mínimo; 60% do valor 
que estiver entre um e dois salários mínimos; 40% do que 
estiver entre dois e três salários; 20% entre três e quatro 
salários mínimos; e 10% do que ultrapassar quatro salários 
mínimos.
 Exemplo: uma mulher que receba aposentadoria de 
R$ 2.500 mensais e fique viúva do marido que recebia 
aposentadoria de R$ 3.000. A viúva é a única dependente. 
Nesse caso, a aposentada continuaria recebendo 
integralmente a aposentadoria de R$ 2.500 (benefício de 
maior valor). Aplicando-se a nova regra da pensão por morte, 
seu valor passaria a ser de R$ 1.800,00 (60% do valor da 
aposentadoria do marido). Sobre esse valor são aplicadas as 
cotas de acúmulo do benefício, conforme explicado abaixo:
 1 - Aposentadoria: R$ 2.500,00 (benefício mais 
vantajoso, pois tem valor maior que a pensão; continuará 
recebendo integral).

CONGRESSO PROMULGA NOVA PREVIDÊNCIA: CONFIRA AS PRINCIPAIS MUDANÇAS
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 2 - Pensão: R$ 3.000,00 x 60% = R$ 1.800,00 R$ 
1.045,00 (100% do salário mínimo) + (R$ 755,00 x 60%) = R$ 
1.045,00 + R$ 453,00 = R$ 1.498,00.
 3 - Irá receber, na somatória dos dois benefícios, 
R$ 3.998,00 (R$ 2.500,00 + R$ 1.498,00).
 REGRAS DE TRANSIÇÃO
 A Nova Previdência também traz regras de transição 
para quem já está no mercado de trabalho, e é possível 
escolher a forma mais vantajosa de aposentadoria.
 No Regime Geral de Previdência Social, haverá 
cinco regras de transição: quatro por tempo de contribuição e 
uma por idade. Para os servidores públicos da União, haverá 
duas opções de transição.
 RGPS:
 Transição por sistema de pontos
 Essa regra soma o tempo de contribuição com a 
idade. Mulheres poderão se aposentar a partir de 86 pontos e 
homens, de 96. O tempo mínimo de contribuição de 30 anos, 
para elas, e de 35 anos, para eles, deverá ser respeitado. A 
cada ano será exigido um ponto a mais, chegando a 105 
pontos para os homens, em 2028, e 100 pontos para as 
mulheres, em 2033.
 O valor do benefício seguirá a regra geral de cálculo 
da Nova Previdência: 60% da média de todas as 
contribuições registradas desde julho de 1994 mais dois 
pontos percentuais a cada ano de contribuição que exceder 
15 anos, para as mulheres, e 20 anos, para os homens.
 Os professores da educação básica que 
comprovarem, exclusivamente, exercício da função de 
magistério na educação infantil e nos ensinos fundamental e 
médio terão redução de cinco pontos. Assim, de imediato, as 
professoras poderão pedir aposentadoria a partir da soma de 
81 pontos, desde que tenham o mínimo de 25 anos de 
contribuição, e os professores, com 91 pontos e, no mínimo, 
30 anos de contribuição. Os pontos subirão até 92, para elas, 
e até 100, para eles.
 Transição por tempo de contribuição e idade 
mínima
 Por essa regra, as mulheres poderão se aposentar 
aos 56 anos, desde que tenham pelo menos 30 anos de 
contribuição. Já para os homens, a idade mínima será de 61 
anos e 35 anos de contribuição. A idade mínima exigida 
subirá seis meses a cada ano, até chegar aos 62 anos de 
idade para elas, em 2031, e aos 65 anos de idade para eles, 
em 2027.
 O valor do benefício seguirá a regra geral de cálculo 
da Nova Previdência: 60% da média de todas as 
contribuições efetuadas desde julho de 1994 mais dois 
pontos percentuais a cada ano de contribuição que exceder 
15 anos, para as mulheres, e 20 anos, para os homens.
 Os professores da educação básica que 
comprovarem, exclusivamente, exercício da função de 
magistério na educação infantil e nos ensinos fundamental e 
médio terão redução de cinco anos na idade e no tempo de 
contribuição.
 Transição com fator previdenciário, pedágio de 
50%
 Segundo essa regra, as mulheres com mais de 28 
anos de contribuição e os homens com mais de 33 anos de 
contribuição poderão optar pela aposentadoria sem idade 
mínima, desde que cumpram um pedágio de 50% sobre o 
tempo mínimo que faltava para se aposentar (30 anos para 
elas e 35 anos para eles). Por exemplo, uma mulher com 29 
anos de contribuição poderá se aposentar sem idade mínima, 
desde que contribua por mais um ano e meio (desse um ano e 
meio, um ano corresponde ao período que originalmente 
faltava para a aposentadoria; o meio ano adicional 
corresponde ao pedágio de 50%.)
 O valor do benefício será calculado levando em 
consideração a média de todas as contribuições desde julho 
de 1994, sobre ela aplicando-se o fator previdenciário.
 Transição com idade mínima e pedágio de 100%
 Essa regra estabelece uma idade mínima e um 
pedágio de 100% do tempo que faltava para atingir o mínimo 
exigido de contribuição (30 anos para elas e 35 anos para 

eles). Para mulheres, a idade mínima será de 57 anos e, para 
homens, de 60 anos. Por exemplo, uma mulher de 57 anos de 
idade e 28 anos de contribuição terá de trabalhar mais quatro 
anos (dois que faltavam para atingir o tempo mínimo de 
contribuição mais dois anos de pedágio), para requerer o 
benefício.
 Para trabalhadores vinculados ao RGPS, o valor da 
aposentadoria será de 100% da média de todos os salários 
de contribuição desde julho de 1994.
 Professores da educação básica que comprovarem, 
exclusivamente, exercício da função de magistério na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio terão 
redução de cinco anos na idade e no tempo de contribuição 
(52 anos de idade e 25 de contribuição, para mulheres, e 55 
anos de idade e 30 de contribuição, para homens).
 Transição - Aposentadoria por idade (RGPS)
 A regra da aposentadoria por idade exige idade 
mínima de 65 anos para homens. Ou seja, no caso deles, 
nada muda. Para as mulheres, a idade mínima começa em 60 
anos, em 2019, e sobe seis meses a cada ano, até chegar a 
62 anos em 2023. Em ambos os casos é exigido tempo de 
contribuição mínima de 15 anos.
 O valor do benefício seguirá a regra geral de cálculo 
da Nova Previdência: 60% da média de todas as 
contribuições mais dois pontos percentuais a cada ano de 
contribuição que exceder 15 anos, para mulheres, e 20 anos, 
para homens.
 RPPS da União - Servidores Federais:
 Transição por sistema de pontos e idade mínima
 Servidores federais também poderão se aposentar 
pelo sistema de pontos, que exigirá 86 pontos para mulheres 
e 96 pontos para homens, desde que cumpram também o 
requisito de idade mínima, que começa em 56 anos para as 
mulheres e em 61 anos para os homens, em 2019, passando 
para 57 e 62 anos, respectivamente, em 2022. A cada ano 
será exigido mais um ponto, chegando a 105 para os homens, 
em 2028, e a 100 para as mulheres, em 2033.
 O tempo de contribuição mínimo será de 30 anos, 
para servidoras, e de 35 anos para servidores. Todos deverão 
ter, pelo menos, 20 anos de serviço público e 5 anos no cargo 
em que se dará a aposentadoria.
 Poderão se aposentar com o valor integral do último 
salário na ativa as mulheres que tiverem completado 62 anos 
e os homens a partir dos 65 anos, desde que tenham 
ingressado na carreira até 31 de dezembro de 2003. Para 
quem tiver ingressado a partir de 2004, o cálculo seguirá a 
regra geral da Nova Previdência: 60% da média de todas as 
contribuições mais dois pontos percentuais a cada ano de 
contribuição que exceder 20 anos (tanto homens quanto 
mulheres).
 Professores da educação básica terão redução de 
cinco anos na idade e no tempo de contribuição, e a 
pontuação partirá de 81 pontos para a professora e de 91 
para o professor, aumentando um ponto, até atingir 92 para 
mulheres e 100 para homens. Para isso, esses professores 
deverão comprovar, exclusivamente, tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil ou 
nos ensinos fundamental e médio.
 Transição com idade mínima e pedágio de 100%
 Essa regra estabelece uma idade mínima e um 
pedágio de 100% do tempo que faltar para atingir o tempo 
mínimo de contribuição (30 anos para elas e 35 anos para 
eles). Para servidoras, a idade mínima será de 57 anos e para 
os servidores, de 60 anos. Também será necessário 
comprovar 20 anos no serviço público e 5 anos no cargo em 
que se dará a aposentadoria. O benefício será equivalente à 
última remuneração, para quem tiver ingressado na carreira 
até 31 de dezembro de 2003, ou a 100% da média de todos os 
salários desde julho de 1994, para os que ingressaram a 
partir de 2004.
 Professores da educação básica que comprovarem, 
exclusivamente, exercício da função de magistério na 
educação infantil ou no ensino fundamental e médio terão 
redução de cinco anos na idade e no tempo de contribuição.
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TABELAS E AGENDA DE OBRIGAÇÕES SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

ISS (Vencimento de acordo com Lei Municipal).

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
(Vencimento de acordo com o contrato vigente).

IPI - Competência  - 2402.20.0002/2020

ICMS (Empresas Normais)
(De acordo com o vencimento estabelecido pela Legislação Estadual).

SALÁRIO DOS COLABORADORES (Empregados)
FGTS
DAE - SIMPLES DOMÉSTICO - Competência 02/2020

IRPJ - Lucro Real / Lucro Presumido
CSLL - Lucro Real / Lucro Presumido
IR (Carne Leão)
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL (OPCIONAL)
DEFIS

IRRF (Empregados) - Fato Gerador 02/2020
02/2020GPS (Empresa) - Comp. 

DARF DCTFWeb - Competência 02/2020
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Sobre Receita Bruta)
CONTRIBUIÇÕES (Cofins, PIS/PASEP e CSLL) Retidas na Fonte
IR RETIDO FONTE (Serviços Profissionais Prestados por PJ)  
SIMPLES NACIONAL
DCTF - Competência 01/2020

IPI (Mensal)
PIS
COFINS

SPED (EFD-Contribuições) - Fato Gerador 01/2020
ESOCIAL - Competência 02/2020
DCTFWEB - Competência 02/2020
EFD REINF - Competência 02/2020

GPS (Facultativos, etc...) - Competência 02/2020

06/03

10/03

13/03

16/03

20/03

25/03

31/03

INFORMATIVO - MARÇO / 2020

R$ 1.599,61

R$ 1.599,62 até

R$ 2.666,29

R$ 2.666,30

Multiplica-se salário médio por 0.8 (80%).Até

A partir de 

Acima

O que exceder a R$ 1.599,61
multiplica-se por 0.5 (50%) e soma-se a R$ 1.279,69

O valor da parcela será de R$ 1.813,03 invariavelmente.

R$  1.045,00

BASE DE CÁLCULO 

Até R$ 1.903,98

De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68

Acima de R$ 4.664,68

Dedução de dependente:

%

Isento

7,5 %

15 %

22,5 %

27,5 %

-

DEDUZIR

Isento

R$ 142,80

R$ 354,80

R$ 636,13

R$ 869,36

R$ 189,59

IMPOSTO DE RENDA ALÍQUOTA DE INSS 
TRABALHADOR ASSALARIADO

ALÍQUOTA

Até R$ 1.045,00

De R$ 1.045,01 até R$ 2.089,60

VALORES

2

8

1

9

15 16

4

11

18

25

5

12

19

26

6

13

20

2722

29

3

10

17

14

21

28

7

24

Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado

Feriados 

23

30 31

7,5%

9%

12%

14%

De R$ 2.089,61 até R$ 3.134,40

De R$ 3.134,41 até R$ 6.101,06
(Teto máximo R$ 854,15)

DECLARAÇÃO SOBRE OPERAÇÕES 

IMOBILIÁRIAS (DOI)
 A Instrução Normativa RFB nº 1.112, de 28/12/2010, 
aprovou o programa gerador da Declaração sobre Operações 
Imobiliárias, para uso obrigatório pelos serventuários da 
Justiça responsáveis por Cartório de Notas, de Registro de 
Imóveis e de Títulos e Documentos.
 Regras Específicas
 Os serventuários da justiça responsáveis por Cartório 
de Notas, de Registro de Imóveis e de Títulos e Documentos 
estão obrigados a fazer comunicação à RFB dos documentos 
lavrados, anotados, matriculados, registrados e averbados 
em suas serventias e que caracterizem aquisição ou 
alienação de imóveis, realizada por pessoa física ou jurídica, 
independentemente de seu valor.
 O valor da operação imobiliária será o informado 
pelas partes.
 A DOI deverá ser apresentada pelo:
 I - Serventuário da Justiça titular ou designado 
para o Cartório de Ofício de Notas, quando da lavratura do 
instrumento que tenha por objeto a alienação de imóveis, 
fazendo constar do respectivo instrumento a expressão: 
"EMITIDA  A  DOI".
 II - Serventuário da Justiça titular ou designado 
para o Cartório de Registro de Imóveis, quando o documento 
tiver sido:
 a) celebrado por instrumento particular;
 b) celebrado por autoridade particular com força de 
escritura pública;
 c) emitido por autoridade judicial (adjudicação, 
herança, legado ou meação);
 d) decorrente de arrematação em hasta pública;
 e) lavrado pelo Cartório de Ofício de Notas, 
independentemente de ter havido emissão anterior de DOI.
 III - Serventuário da Justiça titular ou designado para 
o Cartório de Registro de Títulos e Documentos, quando 
promover registros de documentos que envolvam alienações 
de imóveis, celebradas por instrumento particular, fazendo 
constar do respectivo documento: "EMITIDA  A  DOI";
 Multa por Atraso na Entrega
 A falta de apresentação ou apresentação da 
declaração após o prazo fixado sujeitará o declarante à multa 
de 0,1% (um décimo por cento) ao mês-calendário ou fração 
sobre o valor da operação, limitada a 1% (um por cento).
 A multa será:
 I - Reduzida à metade, caso a declaração seja 
apresentada antes de qualquer procedimento de ofício;
 II - Reduzida a 75% (setenta e cinco por cento), 
caso a declaração seja apresentada no prazo fixado em 
intimação;
 III - De no mínimo R$ 20,00 (vinte reais).
 O declarante que apresentar DOI com incorreções ou 
omissões será intimado a apresentar declaração retificadora, 
no prazo estabelecido pela RFB, e sujeitar-se-á à multa de R$ 
50,00 (cinquenta reais) por informação inexata, incompleta 
ou omitida, que será reduzida em 50% (cinquenta por cento) 
caso a retificadora seja apresentada no prazo fixado.
 Observações:
 1) As declarações listadas no recibo de entrega, 
impresso pelo PGD DOI, serão processadas posteriormente 
pela RFB, estando sujeitas a rejeição;
 2) Após 48 horas da transmissão do arquivo pelo 
programa Receitanet, o Relatório de Erros da Declaração 
sobre Operações Imobiliárias - DOI estará disponível no sítio 
da RFB. Para acessar o referido Relatório, será exigido o 
número do CNPJ da serventia e Número do Recibo de 
Entrega da DOI.
 3) A declaração com dados idênticos e numeração 
diferente é recusada na transmissão, apresentando a 
mensagem: “Já consta na base de dados RFB DOI idêntica”.


